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RESUMO: O presente artigo é resultado da experiência de uma pesquisa de campo, partindo do principio entre a teoria e a prática da disciplina Educação Popular do Curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Ceará. Fomos instigadas a analisar o contexto dos Desafios da Educação de Jovens e Adultos e a Sua Relação com os Saberes Freireanos. A pesquisa foi realizada na Escola Angélica Gurgel, situada no Bairro de Messejana no decorrente ano. Essa escola atende jovens a partir de 15 anos de idade e adultos que estão fora da sua faixa etária.  Têm como objetivos: Analisar e refleti sobre os altos índices de analfabetismo dessa modalidade de ensino; Proporcionar uma reflexão crítica sobre quais os espaços que os jovens tem tido através da educação no ambiente social. Para tanto, nessa pesquisa nos utilizamos de alguns autores como Paulo Freire, Gadotti, Amélia Cohn, Soares e Galvão, esses contemplam uma visão crítica da historicidade dessa modalidade de ensino da qual se encontra a EJA . As dificuldades encontradas na EJA, partem da constatação de que esses alunos sofrem exclusão social, na sua grande maioria são culpabilizados no processo de ensino-aprendizagem, sendo as políticas públicas compensatórias  para essa modalidade de ensino. Consideramos que a educação como um  todo, assim como a educação  de jovens e adultos, requer muito mais do que leis ou palavras, um olhar  humano, que liberte o conhecimento do simples valor que carrega o papel, que os saberes dialoguem  para proporcionar uma formação de pessoas críticas-reflexivas e participativas da sua realidade. 

  Palavras-chaves: EJA. Teorias Freireanas. Contexto Social.


INTRODUÇÃO
Este trabalho tem como finalidade a análise de uma pesquisa de campo sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA), realizada em uma escola pública no município de Fortaleza com um levantamento de referenciais teóricos, a respeito da historicidade dessa modalidade de ensino, organização dos espaços onde ela é ofertada e concepções que a norteia.    Surge a partir de uma atividade da disciplina educação popular com o intuito de aproximar as contribuições da Educação Popular para a Educação de Jovens e Adultos (EJA). A partir daí, buscou-se uma escola de EJA, onde fosse possível observar ou não tais contrastes das políticas públicas e a realidade dos educandos. 
É sabido que o estado brasileiro tem como uma de suas metas erradicar o analfabetismo como consta no Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. O Ensino de Jovens e Adultos está inserido nesse contexto com o objetivo de proporcionar à população cuja faixa etária não se enquadra mais ao Ensino Fundamental e Ensino Médio, a complementação de sua formação escolar.
Na atualidade sabe-se que a EJA inclui educandos jovens adolescentes, adultos e idosos. Tal diversidade ainda se apresenta como um desafio para muitas escolas, acarretando uma série de discussões em torno desses sujeitos, de diferentes valores, interesses e linguagens, visando encontrar formas adequadas que facilitem o diálogo com e entre eles.
 Analisaremos no presente estudo  sob a luz da Educação Popular que tem como  necessidade a formação de sujeitos sociais críticos-reflexivos e encorajados à lidar com as exigências de um mundo em transformação. Estes  direitos não reflete no dever da responsabilidade dos serviços públicos prestados a sociedade, como por exemplo, fundamentalmente a ter uma educação de qualidade como vem afirmar a Constituição Brasileira de 1988. 
Portanto, apresentaremos os participantes da EJA - perfil, expectativas e vivências, para que as suas necessidades e especificidades sejam consideradas no movimento de construção de uma proposta pedagógica, que leve em consideração os pertencentes de tal modalidade de ensino, considerando-os como sujeitos sociais e culturais, marginalizados nas esferas socioeconômicas e educacionais, privados do acesso à cultura letrada e aos bens culturais e sociais.
O objetivo geral do trabalho é analisar como essas conjunturas sobre a Educação de Jovens e Adultos influenciam na efetivação de uma proposta adequada para as necessidades dos alunos que estão envolvidos na EJA. Os objetivos específicos determinam fazer um levantamento teórico do tema e das abordagens analisadas, apresentar a metodologia da pesquisa e indicar seus resultados. 
Para tanto, metodologicamente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo. Utilizou-se para a pesquisa instrumentos bibliográficos como artigos, textos teóricos, documentos, sendo utilizado como fonte de pesquisa a entrevista realizada numa escola da rede municipal , essa localizada no bairro de Messejana, em Fortaleza-CE.
Palavras-chave: Educação Popular. Educação de Jovens e Adultos. Diálogo. 

A  EJA no Brasil: Um breve histórico 
A educação de Jovens e Adultos no Brasil não é uma prática recente, ela existe desde o período colonial com a catequese dos indígenas realizada pelos padres jesuítas que tinham como objetivo transformar índios em bons cristãos e instruí-los nos hábitos de trabalho dos europeus. (SOARES;GALVÃO, 2004) 
Naquele período o foco das instruções eram as crianças, pois se acreditava que elas seriam a futura geração católica a propagar os ideais cristãos, no entanto, isso não impediu a educação de muitos indígenas adultos.  
Posteriormente a esse momento histórico surge no Brasil a necessidade de institucionalizar o ensino no período imperial, a educação de Jovens e Adultos nesse contexto se deu através de uma instrução formulada especificamente para civilizar os grupos das camadas inferiores, centrados principalmente na área urbana. As  aulas eram diferencias em relação ao gênero, no masculino o foco era a leitura explicada da constituição do império e suas principais leis; das leis da guarda nacional e do código criminal, já no feminino havia instruções de prendas domésticas, noções de higiene e deveres das mulheres na família (SOARES;GALVÃO, 2004).
Havia um caráter filantrópico e missionário nas aulas institucionalizadas, pois podiam ser ministradas nas casas dos professores que lecionavam durante o dia sem receber nenhum saldo por isso, apesar de serem garantidas em alguns lugares pelo governo. No entanto, além da instrução formal existiram outros moldes da educação de adultos, como no caso dos escravos e dos negros que tinham contato com textos e leituras orais, por brancos, que impulsionavam a memorização e o reconhecimento do texto, promovendo assim a alfabetização para conquista de direitos civis. (SOARES; GALVÃO, 2004). 
Alguns grupos de trabalhadores e ex-escravizados alfabetizados ou semi-alfabetizados formaram também redes de aprendizagem, onde promoviam leituras e aulas noturnas para o aprendizado das primeiras letras. No entanto, o número de adultos analfabetos era considerável e os intelectuais juntamente com alguns membros da elite mostravam a sua insatisfação quanto a este fato, acreditando que se uma boa massa da população de pobres brancos, negros livres, libertos e até escravos fossem alfabetizados a cidade poderia ser elevada ao plano intelectual. 
O Brasil continuou com um alto índice de iletrados em sua população ainda na primeira fase do período republicano, o que suscitou vários debates acerca de como erradicar o analfabetismo no país em curto período de tempo. Foi criado um estigma que os analfabetos eram incapazes e incompetentes, o que sustentava a idéia da elite de regeneração da massa pobre, entretanto, também surgiu à preocupação com a alfabetização como luta pelos direitos e conscientização, sendo sugerida dentro desse contexto uma alfabetização moralizante. 
A instrução de adultos na década de 30 foi marcada por poucas iniciativas do governo, por causa do Regime do Estado Novo. Um marco importante foi à força com que o supletivo surgiu nesse período, no entanto, só será regulamentado quarenta e um anos mais tarde com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases) de 1971, em pleno regime militar. Apesar da regulamentação na LDB/71 as características e princípios do ensino supletivo só serão explicitados no Parecer do Conselho Federal de Educação quase um ano depois (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 
No Estado Novo o governo se manteve ausente, não inibindo as iniciativas de educação em relação aos Jovens e adultos, com isso quem passou a assumir o papel de educá-los foi à sociedade civil.    
Segundo (SOARES;GALVÃO, 2004) com o processo de democratização no Brasil, após o final da 2º Guerra Mundial e do Estado Novo, aconteceu pela primeira vez uma campanha nacional de alfabetização de Jovens e Adultos, todavia, não houve à garantia de direitos à educação, mas sim, a tentativa de erradicação do analfabetismo em curto prazo. Como pressuposto para essa campanha foi utilizado o argumento que o analfabetismo era a causa do não desenvolvimento econômico do país e não uma conseqüência desse sistema excludente (Ação Educativa/MEC, 1996). 
Com a campanha conseguiu-se estabelecer uma infra-estrutura, nos Estados e Municípios, que garantissem as classes de alfabetização de adultos, apesar disso, foram acrescidas várias críticas ao movimento pelos próprios integrantes do grupo que considerava inadequada a metodologia trabalhada nela, pois era uma mera adaptação do material utilizado com crianças, desconsiderando assim as particularidades e o mundo dos adultos (SOARES;GALVÃO, 2004). 
Diante dessa conjectura surgem na década de 60 novos movimentos para a Educação de Adultos, tendo como principal referência Paulo Freire e partindo da inferência que o analfabetismo brasileiro surgiu a partir de um processo histórico baseado no nosso modelo econômico, também foi apresentada a nova concepção em que mostra o educando adulto como sujeito que produz cultura e é capaz de avaliá-la. Como conseqüências dessas novas concepções sucederam a elaboração de vários programas e procedimentos desenvolvidos por Paulo Freire.    
O governo foi pressionado por grupos que desejavam que  fosse  estabelecida uma coordenação nacional das novas iniciativas em relação à alfabetização e em janeiro de 1964 foi aprovado o Plano Nacional de Alfabetização, propondo a disseminação de programas de alfabetização pelo país que tivesse como pressuposto as orientações do educador Paulo Freire (Ação Educativa/MEC, 1996). Posteriormente com o golpe militar na mesma data, esses programas foram extintos, por serem vistos como uma ameaça a ordem, já que possuíam pressupostos políticos e críticos. Posto isto, o governo militar assume a alfabetização através do programa MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização) que possuía particularidade assistencialista e “civilizadora”, cujas comissões municipais executavam as atividades de alfabetização, tendo o material didático, a orientação e supervisão pedagógica como caráter central (Ação Educativa/MEC, 1996). 
O MOBRAL só é implantado a partir da década de 70 apesar de ter sido estruturado na anterior. A partir da abertura política nos anos 80, os grupos que resistiram com uma educação crítica ampliam-se para pós-alfabetização construindo canais de trocas e interlocução. Apesar da configuração que alguns municípios deram ao MOBRAL por conta da sua autonomia, o programa foi desacreditado e extinto em 1985, vindo posteriormente a Fundação Educar que também foi abolida em 1990. Sendo assim, as iniciativas que resistiram em manter a educação de adultos se mantiveram restritas a alguns estados e municípios e à ação de organizações da sociedade civil, pois o Governo Federal se manteve ausente. (Ação Educativa/MEC, 1996). 
Dois anos antes a Constituição de 1988 garantiu a educação de jovens e adultos como um direito, porém o Governo Federal se desobrigou a garantir essa modalidade de ensino, por isso, os estados e municípios ampliaram seus programas de educação de adultos. 
Dentro desse contexto, surgem os MOVA’s (Movimento de Alfabetização) com o intuito de gestar políticas públicas para a educação popular e conseqüentemente a de adultos. Em seus projetos político-pedagógicos esses grupos preservaram os princípios de Paulo Freire e se estabeleceram como articuladores entre Estado e sociedade (SOARES; GALVÃO, 2004). 
A educação de Jovens e Adultos só se constitui como modalidade de Educação Básica na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), sendo concebida como forma diferenciada de ensino regular e se utilizando de práticas que viam o jovem e o adulto como sujeitos da própria aprendizagem (Freire, 1988).  
Além do atendimento de EJA nas escolas regulares foram levantas questões para serem discutidas no ensino como a educação continuada para toda vida, tendo em vista que esses jovens e adultos são participantes de uma sociedade pós-industrial onde há uma extrema valorização da educação voltado para a inserção desses no mercado de trabalho. 
Em 1996, o Governo Federal volta a participar efetivamente da educação de adultos com o Programa Alfabetização Solidária (PAS), possuindo como pressuposto seis meses para a alfabetização e por conta disso um caráter assistencialista e emergencial. Contudo, continuou a existir um aumento do contingente de analfabetos no Brasil, mesmo com a conjunção entre Governo Federal, empresas, administrações municipais e universidades, pois o PAS não garantiu e nem garante a alfabetização no tempo previsto nem a continuidade de estudos. (SOARES e GALVÃO, 2004) 
Porém percebe-se que foi na década de 90 que a Educação de Jovens e Adultos consegue estabelecer uma nova política, onde ganha novos métodos para trabalhar com criatividade, a fim de fazer com que jovens e adultos insira-se na educação e, assim permanecendo, venham se construir como sujeitos autônomos e reflexivos sobre a sociedade na qual estão inseridos. 
Com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/96, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) passa a ser considerada uma modalidade da educação básica nas etapas do Ensino Fundamental e Médio, usufruindo de uma especificidade própria. Requerendo, neste sentido, um tratamento consequente e um modo de fazer educação que se realiza ao assegurar a seu público-alvo, faixa etária de 15 anos ou mais, a entrada no circuito dos direitos civis pela restauração de um direito negado: o direito a uma escola de qualidade e o reconhecimento da igualdade ontológica de todo e qualquer ser humano, não se confundindo, portanto, com a noção de suprimento. Consubstancia-se, desta forma, a Função Reparadora que caracteriza a EJA. 
Assim, a modalidade consiste em um processo de educação permanente, “garantindo ampla formação, proporcionando a vivência dos princípios de aprender a ser, conviver, conhecer e fazer, respeitando a dimensão do ser humano” (COLM, 2004,,p.160)  Teoricamente é o que se visa, mas na prática, a realidade é outra.  Portanto, como afirma a autora:

Na área social, o Brasil tem tradição de voltar suas políticas para basicamente dois públicos-alvo – os pagantes e os não-pagantes - , segmentados em grandes grupos:crianças, gestantes,portadores de deficiência física ou necessidades especiais e, num período bem mais recente, pessoas idosas.Os jovens, tidos em geral como portadores do futuro, e de um futuro sempre promissor, não cabem nesse desenho. (COLM, 2004, p.160) 

Para Amélia Cohn (2004) os jovens no Brasil não têm sido atingidos em sua totalidade, por mais que políticas públicas sejam feitas. A expansão dos direitos sociais à situação dos indivíduos no mercado de trabalho não é capaz de abastecer harmoniosamente  a sociedade e manter os seus interesses pessoais satisfatoriamente.
Na medida em que a educação é ao mesmo tempo a solução salienta também o problema, como uma “faca de dois gumes”, pois como ressalva Paulo Freire a educação tanto pode libertar como aprisionar almas.    

 CONTRIBUIÇÕES DE PAULO FREIRE PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
Primeiramente é importante salientar que as contribuições de Paulo Freire para a educação de jovens e adultos foram muito importantes e marcantes para a sociedade brasileira. Na atualidade, o método de alfabetização e os pensamentos de educação são vistos nas obras deste educador revolucionário, onde formulou uma pedagogia para a educação popular, as quais trazem concepção dialética e dialógica, apontando para o caráter político e emancipatório do ensino. Para Freire educação seria: 
A educação, para Paulo Freire, seria elemento de conhecimento e conscientização para uma possível ação política “transformadora” no social. Seu método tem por base que a alfabetização ultrapasse a técnica, deixando de ser mecânica e se torne um elemento de conscientização e democratização da cultura, um trabalho que se propunha a promoção da ingenuidade à criticidade ao mesmo tempo em que alfabetizasse (Freire, 2005). 
A educação de jovens e adultos historicamente se relacionou aos ideários da educação popular que segundo Paiva (1987, p.46), a educação popular é aquela entendida comumente como uma “[...] educação oferecida a toda a população, aberta a todas as camadas da sociedade. Para tanto ela deve ser gratuita e universal”. Sendo assim a educação popular é definida como um ensino voltado à educação das camadas populares. Dentro dessa lógica da educação popular, Freire trás a educação de jovens e adultos como prática de liberdade, uma educação libertadora que proporcione a vivência de se constituírem como sujeitos e cidadãos capazes de compreenderem a sociedade em que vivem nas dimensões sociais e políticas do processo de alfabetização de pessoas jovens e adultas, assim estes se reconhecendo como indivíduos formadores de cultura e possuidores de ação política na sociedade. 
No ensino da EJA os métodos de Paulo Freire, propõem que se trabalhe o individuo participativo de seu processo de esino-aprendizagem, métodos estes que devem ser realizados entre as partes envolvidas concebida numa educação libertadora, onde não seria possível fazê-la fora do processo dialógico, o diálogo por sua vez, exige amor, confiança e humildade.
Em Educação como prática da liberdade (1994), Paulo Freire assim define diálogo: 

E que é o diálogo? É uma relação horizontal de A com B. Nasce de uma matriz crítica e gera criticidade (Jaspers). Nutre-se do amor, da humildade, da esperança, da fé, da confiança. Por isso, só o diálogo comunica. E quando os dois pólos do diálogo se ligam assim, com amor, com esperança, com fé um no outro, se fazem críticos na busca de algo. Instala-se então, uma relação de simpatia entre ambos. Só aí há comunicação (FREIRE, 1994, p.115). 
 Assim haverá comunicação quando estes elementos se relacionam e simultaneamente os sujeitos deste processo se façam ambos educadores e educandos. Pois, neste sentido  “Ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 1987, p.68).  O papel do educador não é transmitir o conhecimento, mas sim a partir das experiências de vida dos educandos propor momentos de reflexão e de críticidade da realidade social.  
A alfabetização de jovens e adultos se dá pela realidade da sociedade em que vivem, onde essa educação que Freire faz menção da aproximação da palavra de mundo e palavra escrita, havendo assim uma reflexão crítica sobre o próprio processo de ler e escrever atrelado a um contexto significativo de compreensão da linguagem e leitura de mundo, o autor (Freire, 2006) reafirma a compreensão de leitura que sempre perpassou o seu entendimento do que era o processo de aprendizagem de ler e escrever, ele concebia como importante a valorização do ato de leitura de mundo para a leitura da palavra: 
A leitura do mundo procede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquela. Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto. (Freire, 2006, p.11).
Os métodos de alfabetização de jovens e adultos e os pensamentos sobre educação de Paulo Freire são práticas a serem consideradas pelos educadores de todo o mundo, pois trás reflexões acerca de uma sociedade capitalista que gera miséria, fome, desemprego estrutural e discriminações sociais e isto está presente no mundo todo, e que através das relações humanas, podemos dialogar diante uma compreensão crítica da linguagem fazendo da leitura de mundo a leitura da palavra instrumentos de transformação do mundo. 

Visita de campo: algumas análises 
A escola visitada está vinculada a rede pública de ensino, localizada na zona urbana periférica de Fortaleza, no centro do Bairro Messejana.  A escola está próxima das comunidades do São Miguel, São Bernardo, Levada, Paupina, Parque Santa Rosa, Barroso, Lagoa redonda e Guagiru, pelo polo ser mais central, dessa maneira atende mais pessoas no entorno do bairro.  Fundada no ano de 2007, tem uma estrutura pequena e precária, porém possui mais de 1000 alunos matriculados no ensino regular, nos  turnos manhã e tarde, tem cerca de 250 alunos matriculados no Ensino de Jovens e Adultos – EJA. A EJA desta escola é baseada na proposta curricular do município de fortaleza, secundo a coordenadora de ensino.  
Os sujeitos da Educação de Jovens, Adultos e Idosos são moradores de bairros periféricos. Há nesse quadro uma parcela de trabalhadores e outra de jovens buscando o primeiro emprego. E, ainda, mulheres e homens em mercado informal, donas de casa, migrantes, pensionistas, aposentados, encarcerados, filhos com pais e mães de diferentes concepções de família.
 Segundo o Plano Municipal de Educação da EJA de Fortaleza que apresenta uma outra realidade do qual demonstra a seletividade do acesso e permanência na escola formal são as disparidades educacionais entre brancos e negros, que continuam acentuadas. Nesse sentido, vejamos o quadro que se segue, com base em dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), divulgado no final de 2010.

	CATEGORIAS
	15 a 17 anos
	18 a 24 anos
	25 a 29 anos

	
	NEGRO
	BRANCO
	NEGRO
	BRANCO
	NEGRO
	BRANCO

	Analfabetos
	1,86
	0,93
	2,95
	1,20
	5,13
	1,93

	Frequentam o Ensino Fundamental
	38,95
	24,85
	4,78
	2,11
	2,01
	0,82

	Frequentam o Ensino Médio
	43,79
	60,78
	13,13
	10,51
	2,81
	1,83

	Frequentam o Ens. Superior
	0,31
	0,97
	8,35
	21,60
	5,83
	10,57

	Frequentam a Alfabetização de Jovens e Adultos 
	0,12
	0,04
	0,11
	0,10
	0,11
	0,08

	População jovem (Valor Absoluto)
	5.819.417
	4.525.929
	12.179.425
	10.707.484
	8.592.059
	7.749.554


FONTE: IBGE (2009 ) Elaboração: IPEA

 Com esses dados queremos ressaltar que o percentual de jovens que frequentam a  EJA ,o somatório por faixa etária da juventude negra com idade entre 15 e 29 anos corresponde a 9,84% de analfabetos, enquanto o percentual dos jovens brancos nessa categoria é de 4,06%. Cursando o Ensino Fundamental, os negros são 45,74% e os brancos representam 27,78%. No tocante à frequência no Ensino Médio, a proporção de estudantes negros é de 59,73% enquanto os brancos somam 73,12%. Frequentando o Ensino superior são 14,49%, os negros e 33,14%, os brancos. Na Alfabetização de Jovens e Adultos, os negros são 0,34% e os brancos 0,22%. Esses dados demonstram a desvantagem em relação à população negra e torna lógica a conclusão de que as desigualdades estruturadas pelo racismo e inerentes às condições soc iais em que vive a maioria dessa população, motivam a realidade mostrada.

Como podemos verificar no gráfico 1 e 2 abaixo, as taxas de  alfabetismo e de analfabetismo está situada entre os jovens de 15anos  ou mais. Nesse sentido, questiona-se: Por que esses jovens de 15 anos não estão dentro do nível de ensino regular?
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 Segundo resultados do estudo realizado pelo IPECE (Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará). Podemos perceber que as taxas de  analfabetismo no Ceará,no período de 2001 a 2012, reduziu de 1.271.000 para 1.082.000 o número de analfabetos, o que representou uma diminuição de 34,4%. O País, por seu lado, reduziu de 14.892.000 para 10.424.400, o que significou uma redução de 30,0%. Assim sendo, o Estado do Ceará, que em 2001 ocupava o 4º lugar no ranking nacional de analfabetismo, em 2012 passou para a 7ª colocação.

TABELA 1
MUNICÍPIO DE FORTALEZA
REDUÇÃO DO ANALFABETISMO NO BRASIL E NO CEARÁ
2001/2012
	ANO
	BRASIL
	CEARÁ

	2001
	12,4%
	24,8%

	2006
	10,5%
	20,6%

	2012
	8,7%
	16,3%


FONTE: IPECE – A partir dos dados da PNAD (outubro de 2013)
		
Nota-se que até o momento as taxas de analfabetismos é maior entre os jovens adolescentes de 15 a 29 anos, isso retrata que a maioria desses sujeitos se sentem desmotivados e cansados com a longa jornada de trabalho, com uma grande cobrança pelo sistema social vigente, por muitos assumirem várias responsabilidades muito cedo. 

QUESTÃO SOCIAL NA ESCOLA (EJA)
  A EJA atende a jovens (a partir dos 15 anos de idade) e adultos, que estão fora da sua faixa etária para acompanhar a série no ensino regular.  As divisões são feitas por 2 segmentos: 1° - EJA  I - Alfabetização e 1ºano; EJA II – 2º e 3 º ano ; EJA III – 4º e 5º, sendo a maior parte desses alunos são  adultos e idosos. 2º -  EJA IV – 6º e 7º ano e EJA V – 8º e 9º ano a maior parte desses alunos são jovens. 
Conforme a entrevistada, quando perguntada sobre os desafios encontrados, explicitou que a maior dificuldade está no primeiro segmento devido o cansaço físico, por parte de alguns alunos, pois os mesmos  trabalham durante o dia todo e nem sempre estão fisicamente dispostos a estarem  na sala de aula. Porém a força de vontade deles em aprender é maior que o cansaço do dia a dia. 
Já no segundo segmento, nota-se a falta de interesse, a falta de foco nos estudos e muitos deles não demonstram entusiasmo pela formação cidadã aplicada na escola. A coordenadora afirmou que falta maturidade e participação dos pais. Sendo assim, há uma grande evasão escolar nesse nível. Diante disto, percebemos que na sua fala há uma generalização dos estereótipos sociais, ao culpabilizar os sujeitos envolvidos nesse processo.
A partir disso, passamos a refletir: Qual o papel da escola no meio social para com esse alunado?
Segundo Freire a escola tem que deixar de ser autoritária, conservadora e burocrática, e o que constatamos é que esta escola vem excluir a participação ativa do sujeito e não aproxima a comunidade nesta educação.
 A nossa escola, evidentemente, é burocrática e não uma escola participativa, de comunidade. É autoritária, mesmo que as pessoas que a compõem tenham uma concepção democrática da educação. I-lá, portanto, um conflito entre a estrutura escolar, que é autoritária, e a concepção democrática de muitos diretores e professores. (FREIRE et al.  P 72). 
Visto que o ambiente escolar se tornou um campo de luta entre os saberes e os poderes, aprisionando-os numa sala de aula sem uma perspectiva de transformação com o meio social. 
Durante a entrevista, se percebeu algumas contradições. Primeiramente, a coordenação afirma que a escola trabalha na perspectiva de Paulo Freire, no entanto culpa os jovens pelo fracasso, falta de vontade e a não participação na comunidade.
 Em segundo, a escola diz não trabalhar com os métodos (freirianos) na sua totalidade, mas há um “suporte  da linha de Paulo Freire”. Dessa forma trabalharia  com a realidade deles (estudantes), como no discurso: “há no livro didático que trabalhamos que trás o RG, onde eles terão que preencher, assim trabalhamos a cidadania, a importância do ser e o seu papel político na sociedade”(coordenadora). Por fim, abordou ainda a questão das datas comemorativas dissociadas da questão cultural.  
Diante disso, podemos salientar que a escola ao trabalhar datas comemorativas e o livro didático não garante que se trabalhe a cultura dos estudantes, permanecendo distante da realidade dos alunos. Isso é demonstrado na fala da coordenação que explicita que os jovens não costumam respeitar as datas comemorativas.  A dificuldade talvez seja a escola compreender algo básico: não adianta discutir o RG em sala de aula se não estiver problematizado na vivência dos estudantes. Trazer este ou outros documentos não assegura a formação de um sujeito crítico e reflexivo em seu papel político.
É interessante como há uma série de contradições e equívocos em torno do que seriam de fato essa “linha freiriana” na EJA.  O desconhecimento e/ou pouca reflexão entre realidade e teoria talvez sejam as armadilhas que algumas pessoas ainda caem quando se trata de Educação Popular.  Tais contradições somente revelam o quanto é necessário uma outra relação com a escola e com as pessoas, superando esse movimento de subalternização e desvalorização dos sujeitos.

Tecendo algumas considerações 
      Tendo em vista as leituras e observações realizadas, podemos concluir que  este trabalho provocou  a reflexão sobre alguns aspectos relevantes acerca da temática Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
A partir de uma reflexão-crítica da teoria estudada e da prática vivenciada, analisamos alguns desafios que transitam entre o desconhecimento e contradições da escola com a educação popular, em especial ao que se refere sobre Paulo Freire. Os sujeitos em processo de alfabetização são vistos como desprovidas de conhecimento, e assim desconsideram-se as culturas existentes, assim possibilitando o fracasso e a exclusão escolar dessa camada popular.  
Nesse sentido, é preciso repensar a educação na EJA voltada à cultura do educando e a necessidade da realidade do contexto e do cotidiano do aluno no que condiz o educador e pedagogo brasileiro Paulo Freire uma educação emancipatória. Ou seja, uma educação  a qual o sujeito reflita sobre sua própria realidade, tenha consciência de seus direitos e de seu papel como cidadão na sociedade.  Na escola as pessoas em processo de alfabetização são vistas como desprovidas de conhecimento, e assim desconsiderando as culturas existentes. Isto vem de desencontro entre o falar e o agir, a teoria e a prática,a realidade e a busca pela utopia.
Entretanto, apesar de todos os esforços com relação à redução do analfabetismo no Brasil, sabemos que os índices de analfabetismo ainda são gritantes, segundo o IBGE aproximadamente 18 milhões de brasileiros não sabem ler nem escrever.  Muitos jovens e adultos desconhecem que o acesso à educação de Jovens e Adultos é um direito da população, constituída na Constituição Federal de 1988. Para garantir a entrada e a permanência dessas e demais parcelas na educação, devem ser pensadas medidas públicas que garantam com eficácia a qualidade da educação pública e que a escola seja tratada como um espaço significativo de ampliação de conhecimento para todos.  
 Compreendemos que a EJA em sua dimensão deve desenvolver ações que propiciem para seus educandos atitudes mobilizadoras de reflexão.  Essa deve se utilizar de uma metodologia, a qual valorize os saberes e diante disso haja a construção de novos conhecimentos com os educando. Na sua totalidade as políticas públicas que trazem  a EJA baseada ao pensamento freireano, onde o letramento é considerando como forma de alfabetizar essencialmente, como um conjunto de intervenções sociais, capaz de conscientizar indivíduos e mudar a visão que temos e fazemos do mundo e de nos mesmos, tornando-nos seres politicamente ativos, transformadores e propositivos de nossa realidade.  
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ANEXO



Entrevista com a coordenadora do EJA

1-  Qual o público alvo?
        R- O EJA atende jovens a partir dos 15 anos de idade e adultos.
2- Por que da escolha dessa escola para atender o EJA?
      R- Pelo polo ser mais central aqui em Messejana, dessa maneira atende mais pessoas no entorno do centro de Messejana.
3- O EJA dessa escola trabalha com o Mova Brasil, ou seja, com os métodos de Paulo Freire? Em quais perspectivas?  Como trabalham as questões culturais?
        R- Não trabalhamos com o mova na sua totalidade, mas há um suporte sim da linha de Paulo Freire, trabalhamos com a realidade deles, exemplos: há no livro didático que trabalhamos que trás o RG, onde eles terão que preencher, assim trabalhamos a cidadania, a importância do ser e o seu papel político na sociedade. Trabalhamos as datas comemorativas, mas não trabalhamos a questão cultural. Antes havia um programa de jovens e adultos que trabalhava na perspectiva de Paulo Freire, também havia uma disciplina de preparação para o trabalho. 
4- Como são contratados os funcionários da escola? Como se dá a contratação dos professores que atuam no EJA ?
       R- São funcionários terceirizados contratados pela prefeitura. Já os professores muitos deles trabalham nesse terceiro turno, concursados, inclusive para os substitutos é feita uma seleção.
5- Como é feita a divisão de faixa etária no EJA, já que são jovens e adultos?
         R- A divisão é feita por segmentos: 1 segmento:  EJA I – Alfabetização e 1 ano;  EJA II – 2 e 3 anos; EJA III – 4 e 5 anos, sendo a maior parte desses alunos de adultos e idosos.  2 segmento: EJA IV – 6 e 7 anos; EJA V – 8 e 9 anos, sendo a maior parte desses alunos de jovens.
6- Qual o tempo de duração?
        R- Duas horas e meia de aula por dia, durante um ano para cada segmento. Por não terem a mesma carga horária do ensino regular o ensino acaba que sendo segmentado.
7- Como é a metodologia de cada segmento?
        R- O primeiro segmento trabalha muito mais a pedagogia de Paulo Freire. Os professores educam pela prática do aluno, trabalhando com a realidade desses alunos. Um exemplo é o livro didático.
8- Quais as dificuldades encontradas nesses dois segmentos?

         R- No primeiro segmento muitos trabalham o dia todo, muitos já são idosos, mas apesar disso para é notório como esses idosos tem interesse em aprender, eles veem a escola um espaço de grande valor, onde eles podem e se sentem importantes. Já no segundo segmento por sua maioria ser jovens, esses já são difíceis de lidar, a sua grande maioria não são interessados no aprendizado, muito imaturos e ainda tem a questão das drogas. Do 6 ao 9 ano ocorrem mais desistências.
9- Quais são as dificuldades encontradas pelos professores?
        R- Tem a questão da desvalorização dos professores tanto pelo profissional quanto pelo salarial, grande carga horária de trabalho, pois a maioria se encontram no terceiro turno de trabalho.
10- Como é a relação escola X comunidade?
       R- Falta participação dos pais em todos os níveis, pois poucos pais vão a escola e o valor da escola para eles é o recebimento do bolsa família. 
11- É realizada avaliações no EJA? Se sim, como são feita essa avaliação?
        R- Sim eles são avaliados. No 1 e 2 anos são realizados relatórios. Do 3 ano em diante é feita avaliação das disciplinas de Português, Matemática, Ciências, História e Geografia, a média é 6,0. Não há atividades extracurriculares o máximo que eles fazem é trabalhar grandes datas comemorativas, os adolescentes não costumam respeitar as datas.
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